
A DESCORPORIFICAÇÃO DA PERSONALIDADE: A ABSTRAÇÃO 
DO CORPO PARA ATRIBUIÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA À 

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Partindo-se da premissa de que a origem do Direito é a relação entre os seres

humanos, de modo que o surgimento do Estado moderno é decorrente da

evolução do pensamento jurídico-filosófico sobre a criação de normas jurídicas

para uma comunidade que se estrutura através da organização de vontades, o

conceito de personalidade jurídica é estreitamente ligado à personificação de

seu animus através da dicotomia do poder sob suas emanações de liberdade e

limitação para com seu próprio corpo. Assim, para se fazer parte dessa

comunidade, é pressuposto que sejam preenchidos requisitos que reflitam os

seus valores centrais. Atualmente, com o aperfeiçoamento da tecnologia de

Inteligência Artificial (IA), a qual pode ter características semelhantes às do ser

humano, enfrenta-se, novamente, a questão de que valores são centrais em

nossa sociedade para que alguém possa ser detentor de direitos. Se, de um lado,

a civilização elaborou o conceito de direitos humanos, por outro, percebe-se

que as emanações do direito da pessoa são tratadas de forma distinta. Ao

verificarem-se as características dessas emanações, percebe-se que são

semelhantes às dos seres dotados de Inteligência Artificial. Entretanto, eles

possuem uma singularidade: não necessariamente são materializados em

corpos, característica essencial para a formação do ser humano, o qual é origem

e fim do Direito. Então, este trabalho tem como objetivo apresentar uma

resposta sobre a compatibilidade entre os princípios inseridos nos principais

elementos da personalidade jurídica e as características essenciais da

Inteligência Artificial, para verificar de que modo os seres com ela dotados

integrarão a sociedade.

A hipótese que será submetida à reflexão é a possibilidade de atribuição de

personalidade jurídica à Inteligência Artificial através do enquadramento

jurídico de seu fato gerador no ramo do Direito Civil.

Hipotético dedutiva.

Pesquisa bibliográfica.

5. Conclusão:

Tem-se por fato gerador da Inteligência Artificial a criação pela mente humana,

momento a partir do qual passam a coexistir criador e criatura. Extrai-se a

norma que rege esse ato do texto do artigo 5º, inciso XXII da Constituição

Federal. Assim, aplicando-se a Teoria dos Fatos Jurídicos, a natureza jurídica

de sua criação é um ato-fato. Consequentemente, na hipótese de se atribuir

personalidade jurídica à IA, há direitos colidentes entre as esferas jurídicas de

criatura e criador, o qual exerce através de sua personalidade jurídica a

propriedade intelectual sobre ela.

Nesse caso, primeiramente, tem-se que diferenciar (I) Direitos Humanos e (II)

Pessoa Natural, conceito jurídico este que se subdivide em (II.I) Personalidade

Jurídica e (II.II) Capacidade. Por segundo, ao se adentrar na personalidade

jurídica, há que se ponderar entre os direitos colidentes de criador e criatura.

Para que assim se faça, é necessário que se determine o momento de cisão entre

esses direitos. Por terceiro, tem-se por momento de cisão a sua criação, a qual

não pressupõe a existência de um corpo, mas somente um sistema de

computador com as características inerentes à Inteligência Artificial. Por

quarto, para o ordenamento jurídico brasileiro, considera-se como bem jurídico

a ser tutelado a expectativa de vida, a qual se traduz na existência de atividade

neural. Assim, ao exercer atividade neural artificial, tem-se que o ser dotado de

Inteligência Artificial poderia assim ser igualmente tutelado. Contudo, a ele não

se aplicariam os direitos humanos, visto que possuem fato gerador e finalidade

distintos, uma vez que o nascimento humano é um Fato Jurídico stricto senso.

Portanto, pode-se atribuir personalidade jurídica à Inteligência Artificial,

mesmo que ela não esteja materializada em uma estrutura física, desde que se

mitigue a concepção legal de nascimento, igualando-o à criação, ou alterando-

se o texto legal. Entretanto, não se poderiam atribuir os direitos humanos à

Inteligência Artificial, visto que possuem fato gerador e finalidade distintos.
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